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tituição da Estacada «SACI» com Especialização para
Descarga de Granéis Líquidos, que se enquadra nas
projecções constantes do plano de ordenamento e
expansão aplicável à referida zona portuária.

Assim, o citado projecto trará importantes benefícios
em termos de competitividade do porto e de adequação
da oferta à procura existente e prevista no segmento
dos granéis líquidos, e ainda para a indústria localizada
no hinterland, enquadrando-se na estratégia definida
para o porto, num horizonte de 20 anos.

Acresce que, a montante do local onde vai ser implan-
tado o novo cais, não existe nenhum terrapleno adja-
cente em área do domínio público mas, outrossim, a
EN 10-4, seguida do Parque Industrial.

Com efeito, na área de jurisdição da APSS, S. A.,
não existe espaço físico para implantação do terrapleno
para a tancagem dos granéis líquidos movimentados no
terminal, razão pela qual só a SAPEC reúne as condições
físicas e geográficas necessárias, por força dos terrenos
de que é proprietária.

No caso em apreço, a escolha de co-contratante por
ajuste directo com a SAPEC — Agro, S. A., salvaguarda
o interesse portuário na medida em que a existência
de tanques de armazenagem implantados a montante
do cais e na propriedade privada da SAPEC serão apro-
veitados para servir os utentes do citado Parque Indus-
trial, para além do uso próprio da empresa.

Desta forma e dado o circunstancialismo exposto, ape-
nas aquela empresa estará em condições de se assumir
como co-contratante, sendo certo que se exigirá uma
especialização do terminal em granéis líquidos que
implica a criação de condições rigorosas de segurança,
adaptadas à perigosidade dos granéis líquidos a movi-
mentar.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — É autorizada a APSS — Administração dos Por-
tos de Setúbal e Sesimbra, S. A., a concessionar o direito
de construção e de exploração, em regime de serviço
público, de um terminal especializado em movimentação
de granéis líquidos, a montante do actual terminal por-
tuário SAPEC, na respectiva área portuária, ocorrendo
os respectivos encargos por conta da concessionária.

2 — São excluídos da presente concessão os bens do
domínio privado do Estado existentes na área a con-
cessionar.

Artigo 2.o

Prazo da concessão

O prazo máximo da concessão é de 25 anos.

Artigo 3.o

Forma

A concessão será atribuída por ajuste directo à
SAPEC — Agro, S. A.

Artigo 4.o

Legislação aplicável

Sem prejuízo do disposto nos artigos anteriores, o
contrato de concessão regula-se pelas bases gerais das
concessões do serviço público de movimentação de car-
gas em áreas portuárias, aprovadas pelo Decreto-Lei
n.o 324/94, de 30 de Dezembro, na medida em que lhe
sejam aplicáveis em função do seu objecto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 7
de Fevereiro de 2003. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite — Luís Fran-
cisco Valente de Oliveira — Isaltino Afonso de Morais.

Promulgado em 8 de Maio de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 13 de Maio de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DAS CIDADES, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E AMBIENTE

Decreto-Lei n.o 103/2003

de 23 de Maio

O Decreto-Lei n.o 379/93, de 5 de Novembro, esta-
beleceu o regime de exploração e gestão dos sistemas
multimunicipais e municipais de captação, tratamento
e distribuição de água para consumo público, de recolha,
tratamento e rejeição de efluentes e de recolha e tra-
tamento de resíduos sólidos.

Revela-se necessário e conveniente explicitar, em sede
de interpretação autêntica, o objectivo da criação dos
sistemas multimunicipais, as missões de interesse
público de que as respectivas entidades gestoras ficam
incumbidas, bem como a atribuição a estas de direitos
especiais ou exclusivos, as situações em que os muni-
cípios utilizadores de um sistema multimunicipal ou uma
associação de municípios representativa dos municípios
utilizadores de um sistema multimunicipal decidem con-
cessionar os serviços «em baixa» de distribuição de água
para consumo público, de recolha de efluentes e de
recolha de resíduos sólidos, a articulação com as infra-
-estruturas detidas pelas entidades gestoras de sistemas
multimunicipais, a afirmação da necessidade de adopção
de procedimentos compatíveis com os princípios gerais
do direito comunitário na eventualidade da participação
de entidades privadas, em posição obrigatoriamente
minoritária, no capital social de entidades gestoras de
sistemas multimunicipais, o princípio de que as enti-
dades gestoras de sistemas multimunicipais deverão
manter como actividade essencial a exploração e a gestão
dos mesmos e, finalmente, os poderes que o Estado
pode exercer sobre as entidades gestoras de sistemas
multimunicipais.
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Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios
Portugueses.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Aditamento ao Decreto-Lei n.o 379/93, de 5 de Novembro

É aditado o artigo 4.o-A ao Decreto-Lei n.o 379/93,
de 5 de Novembro, com a seguinte redacção:

«Artigo 4.o-A
Gestão dos sistemas multimunicipais

1 — A criação de sistemas multimunicipais tem por
objectivo garantir a qualidade e continuidade dos ser-
viços públicos de captação, tratamento e distribuição
de água para consumo público, de recolha, tratamento
e rejeição de efluentes e de recolha e tratamento de
resíduos sólidos.

2 — As entidades gestoras de sistemas multimunici-
pais estão incumbidas, essencialmente, da realização das
seguintes missões de interesse público:

a) Assegurar, nos termos aprovados pelo Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e
Ambiente, de forma regular, contínua e efi-
ciente, o abastecimento de água e a recolha,
tratamento e rejeição de efluentes, bem como
a recolha e tratamento de resíduos sólidos;

b) Promover a concepção e assegurar a construção
e exploração, nos termos dos projectos apro-
vados pelo Ministro das Cidades, Ordenamento
do Território e Ambiente, das infra-estruturas,
instalações e equipamentos necessários à cap-
tação, tratamento e distribuição de água para
consumo público, à recolha, tratamento e rejei-
ção de efluentes e à recolha e tratamento de
resíduos sólidos;

c) Assegurar a reparação e renovação das infra-
-estruturas e instalações referidas na alínea
anterior, de acordo com a evolução das exigên-
cias técnicas e no respeito pelos parâmetros
sanitários aplicáveis;

d) Controlar, sob a fiscalização das entidades com-
petentes, os parâmetros sanitários da água dis-
tribuída e dos efluentes tratados, assim como
dos meios receptores em que estes são rejei-
tados.

3 — Tendo em vista a prossecução das missões de
interesse público enunciadas no número anterior, pode
o Governo, mediante decreto-lei, atribuir direitos espe-
ciais ou exclusivos às entidades incumbidas da explo-
ração e gestão dos sistemas multimunicipais.

4 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 1 e 2 do
artigo 3.o, sempre que os municípios utilizadores de um
sistema multimunicipal ou uma associação de municípios
representativa dos municípios utilizadores de um sis-
tema multimunicipal decidam concessionar os serviços
«em baixa» de distribuição de água para consumo
público, de recolha de efluentes e de recolha de resíduos
sólidos, considerando-se como serviços «em baixa»
aqueles cujos utilizadores finais sejam os consumidores
individuais, devem para tanto seguir um procedimento
de contratação pública, nos termos dos artigos 10.o e 11.o

5 — Na medida em que seja necessária uma articu-
lação com as infra-estruturas que as entidades gestoras
de sistemas multimunicipais detêm, gerem ou exploram,
tais entidades devem criar condições de acesso equi-
valente e não discriminatório a essas mesmas infra-es-
truturas aos adjudicatários do procedimento de contra-
tação pública referido no número anterior.

6 — As entidades gestoras dos sistemas multimuni-
cipais podem, desde que autorizadas pelo Ministro das
Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente, par-
ticipar nos procedimentos mencionados no n.o 4.

7 — A participação de entidades privadas, em posição
obrigatoriamente minoritária, no capital social de enti-
dades gestoras de sistemas multimunicipais será pre-
cedida de procedimentos compatíveis com os princípios
gerais do direito comunitário.

8 — As entidades gestoras de sistemas multimunici-
pais têm por objecto essencial a exploração e gestão
de sistemas multimunicipais.

9 — As entidades gestoras de sistemas multimunici-
pais poderão, desde que para o efeito estejam habi-
litadas, exercer outras actividades para além da referida
no número anterior desde que consideradas acessórias
ou complementares e devidamente autorizadas pelo
Ministro das Cidades, Ordenamento do Território e
Ambiente e, em qualquer caso, desde que a exploração
e gestão de sistemas multimunicipais se mantenha como
a sua actividade essencial e com contabilidade própria
e autónoma.

10 — O Ministro das Cidades, Ordenamento do Ter-
ritório e Ambiente tem, relativamente às entidades ges-
toras de sistemas multimunicipais, poderes de fiscali-
zação, direcção, autorização, aprovação e suspensão de
actos das mesmas.»

Artigo 2.o

Aplicação aos sistemas existentes

1 — É imediatamente aplicável aos sistemas multi-
municipais existentes, bem como às respectivas entida-
des gestoras, o disposto no artigo 4.o-A do Decreto-Lei
n.o 379/93, de 5 de Novembro, aditado pelo presente
diploma.

2 — As disposições contidas no artigo 4.o-A do Decre-
to-Lei n.o 379/93, de 5 de Novembro, prevalecem, em
caso de incompatibilidade, sobre as disposições cons-
tantes dos Decretos-Leis n.os 294/94, de 16 de Novem-
bro, 319/94, de 24 de Dezembro, e 162/96, de 4 de Setem-
bro, incluindo as das bases anexas a estes diplomas.

Artigo 3.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 3
de Abril de 2003. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite — Isaltino
Afonso de Morais.

Promulgado em 7 de Maio de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 9 de Maio de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.


